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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

A preservação do patrimônio histórico e cultural nas cidades brasileiras é, indiscutivelmente, uma prática necessária e que promove, em última análise, o resgate da nossa história do ponto de vista arquitetônico e urbanístico. O Poder Público, nas três esferas administrativas, passa a ter um papel fundamental na manutenção de políticas públicas que promovam a preservação do nosso patrimônio histórico e cultural, por meio da formulação de legislação e do mapeamento de bens arquitetônicos de interesse histórico e cultural para a Cidade.
Porém, é de conhecimento de todos que o processo de inventário do patrimônio histórico e cultural pode estabelecer conflitos entre o Poder Público e os proprietários dos imóveis arrolados para integrarem o referido inventário.
Se, por um lado, o Poder Público trabalha com a perspectiva da preservação da história e da cultura da cidade por meio do impedimento da demolição ou da alteração das características das construções, por outro lado os proprietários questionam que tal intervenção na propriedade acarreta prejuízos irreparáveis, na medida em que as limitações impostas impedem a livre comercialização dos imóveis.
Com o objetivo de reforçar as ações de preservação do patrimônio histórico e cultural e, ao mesmo tempo, atenuar possíveis prejuízos aos proprietários dos imóveis atingidos, apresentamos o presente Projeto de Lei Complementar, que altera a legislação municipal acerca da matéria, aprimorando o instrumento da transferência do potencial construtivo, de modo que todos possam convergir para uma adequada relação entre o interesse na preservação cultural e a compensação pelos prejuízos decorrentes aos particulares.
Pelo exposto, rogamos aos nobres pares que deliberem pela aprovação da presente Proposição.
Sala das Sessões, 14 de julho de 2014.

VEREADOR MAURO PINHEIRO
PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR
Altera o caput e o § 1º e revoga os §§ 2º, 3º e 4º do art. 16 da Lei Complementar nº 601, de 23 de outubro de 2008, alterada pela Lei Complementar nº 743, de 2 de setembro de 2014, dispondo sobre transferência de Potencial Construtivo de edificações integrantes do Inventário do Patrimônio Cultural de Bens Imóveis do Município.
Art. 1º  Ficam alterados o caput e o § 1º do art. 16 da Lei Complementar nº 601, de 23 de outubro de 2008, alterada pela Lei Complementar nº 743, de 2 de setembro de 2014, conforme segue:

“Art. 16.  Na restauração ou na preservação das edificações integrantes do Inventário do Patrimônio Cultural de Bens Imóveis do Município, por meio de requerimento do proprietário, será realizada a transferência de parte do Potencial Construtivo do imóvel para outro imóvel situado dentro da mesma macrozona.

§ 1º  É passível de Transferência o Potencial Construtivo resultante da diferença entre o Potencial Construtivo total do imóvel antes de inventariado e a sua área construída.
.........................................................................................................................” (NR)
Art. 2º  Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º  Ficam revogados os §§ 2º, 3º e 4º do art. 16 da Lei Complementar nº 601, de 23 de outubro de 2008.
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